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Pompeu, em defesa de Lysaneas, agride Peres. Peres responde^Moleque . Velho safado" 

BI Plenário da Côs; 
julgará rfelatórioíHe Tito 
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O Congresso Na
cional decidirá se 
considera ou não 
"manifestação pes
soal" o relatório do 
senador Ronan Ti
to (PMDB-MG) fei
to à comissão par
lamentar de Inqué
rito que apura as 
denúncias de O Es
tado de S. Paulo so
bre uma conspira-
São liderada pelo 

onselho Indige-
nista Missionário 
(Ciml), que coloca 
em risco a sobera
nia nacional na re
gião amazônica. A 
proposta de se le
var ao plenário a 
decisão proferida 
terça-feira pelo 
presidente da CPI, 
deputado Roberto 
Cardoso A l v e s 
(PMDB-SP), foi 
apresentada on
tem à comlssãe^pe-
lo deputado Nilson 
O 1 b s o n 
(PMDB-PE), du
rante tumultuada 
reunião, na qual o 
grupo liderado pe
lo deputado Lysâ- ••*"•^"~~"™"' 
neas Maciel pretendia a aprovação 
do relatório de Tito, que resultaria 
no encerramento dos trabalhos sem 
a devida investigação dos fatos. 

A reunião da CPI teve início às 
10 horas, mela hora depois do horário 
marcado pelo presidente Cardoso Al
ves. Assim que o deputado determl-
ne*K& abertura dos trabalhos, o de
putado Eraldo Trindade (PFL-AP) 
reclamou seu afastamento da CPI 
determinado pelo líder de seu parti
do, deputado José Lourenço. Trinda
de atribuiu o fato a sua posição favo
rável ao relatório do senador Ronan 
Tito. 

Logo após a manifestação de so
lidariedade apresentada a Trindade, 
o deputado Lysaneas Maciel levan
tou a questão de ordem de que o 
relatório do senador Ronan Tito de
veria ser votado pela comissão que 
decidiria por sua aprovação ou não. 
Protestou também contra a decisão 
do presidente Cardoso Alves de con
siderar o relatório do senador apenas 
uma "manifestação pessoal", sem In-

' terferir no prosseguimento dos tra
balhos da CPI, cuja função é "Inves
tigar, perguntar, ouvir, pesquisar" e 
ir a fundo na elucidação dos fatos. 

Em seguida, o vice-presidente da 
CPI, deputado Ricardo Fiúza (PFL-
PE) fez a leitura de seu relatório, re-
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Roberto remete relatório ao plenário 

sultado de um pedido de vistas ao 
processo, e advertiu que as respostas 
das entidades estrangeiras eram um 
verdadeiro desrespeito à comissão. 

Lembrou que muitos textos apó
crifos modificaram a vida da huma
nidade, como, por exemplo, "a pró
pria bíblia". 

Respondendo ao relatório de 
Fiúza, Ronan Tito apresentou dois 
documentos enviados, respectiva
mente, pela organização das Nações 
Unidas e pela Chancelaria de Estado 
da República de Cantão de Oenève, 
Suíça, que desconheciam a existên
cia do Conselho Mundial das Igrejas 
Cristas. 

O senador Odacir Soares (PFL-
RO), por sua vez, contestou com vee
mência a apresentação destes docu
mentos pelo relator, praticamente no 
Início dos trabalhos, e chamou aten
ção para o fato de que os documen
tos, além de não terem sido traduzi
dos — o que fere a regra processual 
de que todo o documento estrangeiro 
deve ser devidamente traduzido para 
o português por tradutor juramenta
do — um deles, o da Chancelaria da 
República de Cantão de Oenève, es
tá endereçado a uma "tal" madame 
Monique Humbert, totalmente des
conhecida dos membros da CPI, e do 

Movimento nacional 
contra a estabilidade 
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Representantes de 23 federações 
empresariais de todo o Pais inicia
ram ontem, em Brasilia, um movi
mento nacional visando à alteração 
do texto da nova Constituição no 
que diz respeito aos direitos dos tra
balhadores ou, mais especificamen
te, à proposta de estabilidade conti
da no projeto da Comissão de Siste-
matização. Os empresários, que pas
saram o dia reunidos, apresentaram 
suas preocupações ao presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, e 
ao líder do PMDB no Senado, Fer
nando Henrique Cardoso. A intenção 
dos empresários, segundo explicou o 
senador Albano Franco, é encontrar 
uma fórmula que contemple os tra
balhadores com a garantia constitu
cional de emprego, com o estabeleci

mento de penas pecuniárias para as 
demissões imotivadas. 

Segundo Fernando Henrique, o 
projeto da Sistematização é confuso 
em relação à estabilidade no empre
go: "O texto é contraditório, falando 
ao mesmo tempo em estabilidade, 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e aviso prévio, além de não 
assegurar de forma límpida a estabi
lidade". Tanto ele como Ulysses dis
seram que a solução para o problema 
depende de um acordo entre traba
lhadores e empresários. Mas esse 
acordo vem sendo tentado há tem
pos, sem êxito, por Albano Franco. O 
presidente da Fiesp, Mário Amato, 
entretanto, considera possível a ne
gociação em torno de questões so
ciais mais amplas, como a garantia 
de educação, alimentação, transpor
te e assistência médica, em troca de 
outras fórmulas de garantia de em
prego que não seja a "perpetuali-
zação". 
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Empresários com Ulysses e Cardoso para mudar estabilidade 

próprio relator, segundo o parlamen
tar rondonlense. 

TUMULTO 
Até aquele momento a reunião 

prosseguiu naturalmente, apenas 
com algumas discussões sobre ques
tões de ordem. O clima, entretanto, 
se modificou quando o deputado 
Oérson Peres (PDS-PA) disse que 
"vestir a camisa" do Cirríi feria a dig
nidade dos parlamentares. 

Nervoso, o deputado Lysaneas 
Maciel perguntou: "E qual a sua ca
misa, moleque?". A reação de Peres 
foi Imediata: "Moleque é vossa exce
lência". Na ocasião outro parlamen
tar, o senador Pompeu de Souza 
(PMDB-DF), Interferiu em favor de 
Lysaneas, chamando Peres de mole
que. O deputado paraense se exaltou 
e quase foi às vias de fato com o 
senador brasiliense, a quem chamou 
de "moleque" e "velho safado". Nes
te exato momento, depois de várias 
tentativas de solucionar a situação, o 
presidente Cardoso Alves suspendeu 
a sessão. E o tumulto continuou com 
a interferência do deputado Otávio 
Ellsio (PMDB-MG) e do senador Nel
son Wedeckln (PMDB-SC), que pedi
ram o respeito de Peres ao Idoso se
nador Pompeu de Souza. 

Acalmados os ânimos, Cardoso 
Alves reiniciou a sessão. Gérson Pe
res, continuando com a palavra, dis
se que o objetivo de Lysaneas Maciel 
era aprovar o relatório de Ronan Ti
to, que encerra os trabalhos sem a 
apuração das denúncias de O Estado. 

O presidente da comissão, Car
doso Alves, explicou aos parlamen
tares que ir a fundo nos fatos e verifi
car se há realmente o Interesse nacio
nal ferido ou a ser garantido. "Quere
mos conhecer os fatos e não trancar 
as investigações." 

Ao final da reunião, oito parla
mentares subscreveram o relatório 
de Ronan Tito: José Carlos Sabóia, 
Vasco Alves, Otávio Elísio, Nelson 
Wedeckln, Almir Gabriel, Severo Go
mes, Lysaneas Maciel e Pompeu de 
Souza, diante deste fato, Cardoso Al
ves afirmou que considera "manifes
tação pessoal" dos oito deputados a 
subscrição do documento de Ronan 
Tito. 

Ao comentar os trabalhos de on
tem, o senador Odacir Soares disse 
que a CPI não se pode transformar 
numa farsa, como quer o relator Ro
nan Tito. Ele disse que pedirá a des
tituição de Tito, por causa de sua 
parcialidade e falta de Isenção no an
damento dos trabalhos, e vai reque
rer seu arrolamento como testemu
nha nos autos da CPI. 

Os trabalhos da CPI prossegui
rão com a elaboração da lista de de-
?oentes, entre os quais os presiden-

es da Funai, Romero Jucá; da 
CNBB, d. Luclano Mendes de Almei
da; do ClmL d. Erwin Krautler; e do 
ministro da Justiça, Paulo Brossard. 

índios terão 
de provar o 
uso da terra 
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A Comissão de Sistematização 
da Constituinte manteve, ontem, o 
texto do relator Bernardo Cabral que 
Inclui entre os bens da União "as ter
ras de posse imemorial, onde se 
acham permanentemente localiza
dos os índios". Isto significa, na prá
tica, que os ocupantes de terras Indí
genas passarão a ter a obrigação de 
provar que estão nessas terras hâ 
"tempos imemoriais", para lá perma
necer. 

Pela Constituição atual, as ter
ras que os Índios ocupam igualmente 
pertencem à União. Ocorre apenas 
que a União transforma parte dessas 
terras, reivindicadas pelos indígenas 
como de sua ocupação, em reservas 
para seu uso e ocupação exclusivos. 
Mas com a nova Constituição, os ín
dios não terão mais direito a terras 
desapropriadas, ou ocupadas recen
temente por eles, o que alguns parla
mentares consideraram uma dificul
dade para os índios, uma vez que eles 
são nômades e podem ter saído dè 
um lugar e para lá retornado tempos 
depois. 

Também ontem à noite, a Siste
matização decidiu que forças estran
geiras poderão transitar pelo territó
rio nacional ou nele permanecer, mas 
sob o comando de autoridade brasi
leira. Assim, ao acolher, por 54 votos 
contra 16 e duas abstenções, emenda 
do deputado Vilson Souza (PMDB-
SC), defendida também pelo deputa
do Oswaldo Lima Filho (PMDB-PE), 
mandando acrescentar ao texto do 
substitutivo do relator Bernardo Ca
bral a expressão "sob o comando de 
autoridade brasileira". A simples au
torização Já estava prevista nas 
constituições anteriores e mesmo na 
atual. 


